
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.458 - SP (2013/0356859-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TERESA DE JESUS SILVA 
ADVOGADOS : FABIANO DA SILVA DARINI 
  HENRIQUE AYRES S MONTEIRO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE RURAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural exercida pelo 
recorrido, como pressuposto para concessão de aposentadoria por tempo de 
contribuição.
2. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, concluiu que o autor 
não comprovou os requisitos para a concessão do benefício a trabalhador rural. 
Desse modo, inviável o acolhimento da pretensão da recorrente, em sentido 
contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.458 - SP (2013/0356859-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TERESA DE JESUS SILVA 
ADVOGADOS : FABIANO DA SILVA DARINI 
  HENRIQUE AYRES S MONTEIRO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega, em suma, que faz jus à aposentadoria por tempo de 

contribuição e que o pleito não esbarra na Súmula 7/STJ

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do feito à 

Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 421.458 - SP (2013/0356859-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.11.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo assim consignou: 

Reitero, por oportuno, alguns dos fundamentos expostos quando de 
sua prolação:

"(...) 
No que concerne à prova do tempo de exercício 

da atividade rural, certo é que o legislador, ao garantir a 
contagem do tempo de serviço sem anterior registro, exigiu o 
início de prova material, no que foi secundado pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, quando da edição da Súmula 
149. 

Também está assente na jurisprudência daquela 
Corte que: "(...) prescindível que o início de prova material 
abranja necessariamente esse período, dês que a prova 
testemunhal amplie a sua eficácia probatória ao tempo da 
carência, vale dizer, desde que a prova oral permita a sua 
vinculação ao tempo de carência". (AgRg no REsp n. 
298.272/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, in DJ 
19/12/2002) 

No caso, a parte autora pretende o 
reconhecimento do tempo rural desenvolvido sem registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, no lapso 
de 1º/1/1974 a 30/12/1985. 

A r. sentença deve ser mantida. 
Não obstante os apontamentos em nome do 

cônjuge da autora, como a certidão de casamento e as 
anotações em carteira de trabalho, não foram juntados outros 
elementos de convicção capazes de estabelecer liame entre o 
alegado ofício rural e as circunstâncias em que este ocorreu. 

Por sua vez, os testemunhos ouvidos foram 
genéricos e não firmes o bastante para comprovar o mourejo 
asseverado. Com efeito, um dos depoentes, além de afirmar 
ter perdido contato com a autora no ano de 1979, relata o 
fato de que "não via a autora trabalhando na roça" (cf. fl. 
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104). 
O documento de imóvel rural apenas comprova 

a existência de propriedade em nome de terceiros. 
Acresçam-se as certidões de nascimento dos 

filhos, as quais somente indicam a residência (fazenda) da 
parte autora. 

Outrossim, as fotografias antigas, nas 
circunstâncias apresentadas, são insuficientes para denotar a 
condição campesina da parte autora. 

Assim, joeirado o conjunto probatório, entendo 
que a faina rural não restou demonstrada. 

No mesmo sentido: TRF3, APELREE n. 
2005.03.99.033686-0/SP, Des. Federal Marisa Santos, 9ª 
Turma, DJF3 8/10/2010. 

Desse modo, ausente o requisito temporal 
insculpido no artigo 52 da Lei n. 8.213/91. 

Deixo de condenar a parte autora nas verbas 
de sucumbência, por ser beneficiária da Justiça Gratuita. 

(...)" 
Assim, a decisão agravada está suficientemente fundamentada e 

atende ao princípio do livre convencimento do Juiz, de modo que não padece de 
nenhum vício formal que justifique sua reforma.

Dessa forma, nos termos do decisum impugnado, extrai-se dos fundamentos 

acima descritos o fato de que "os testemunhos ouvidos foram genéricos e não firmes o bastante 

para comprovar o mourejo asseverado. Com efeito, um dos depoentes, além de afirmar ter 

perdido contato com a autora no ano de 1979, relata o fato de que 'não via a autora 

trabalhando na roça'." 

Assim, segundo as conclusões do Tribunal a quo, além de não terem sido 

juntados documentos suficientes para firmar convicção do alegado ofício rural e as 

circunstâncias em que este ocorreu, verificou-se ausência de robusta prova testemunhal.

É inafastável, portanto, a conclusão de que, para infirmar os fundamentos do 

acórdão recorrido e acolher a tese sustentada pela agravante, seria necessário proceder ao 

reexame de provas, o que é vedado nesta instância, nos termos da Súmula 7 deste Tribunal 

Superior.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE RURAL. TEMPO DE SERVIÇO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
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1. Depreende-se do inteiro teor do acórdão recorrido que a 
questão posta a debate foi inteiramente discutida e decidida pelo Tribunal a quo, 
fundamentando que não foi comprovado o exercício de atividade agrícola pelo 
grupo familiar do autor, na forma exigida para caracterizar o segurado especial.

2. A pretensão de reforma do decisum esbarra no óbice 
intransponível do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1141984/PR, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 

MACABU, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ, QUINTA 
TURMA, DJe 05/08/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO ESPECIAL EM REGIME  DE 
ECONOMIA FAMILIAR. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. ENUNCIADO Nº 7/STJ.

1. Restou assente no provimento atacado que o Tribunal recorrido 
não reconheceu o tempo de serviço rural pretendido pelo autor por considerar 
descaracterizada a sua condição de segurado especial diante do conjunto 
probatório, que lhe era desfavorável.

2.  A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos 
adotados pelo acórdão recorrido para decidir a controvérsia encontra óbice no 
enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 833.749/PR, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, 

SEXTA TURMA, DJ 09/04/2007, p. 293).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0356859-4 AREsp 421.458 / SP

Números Origem:  08000009364  1401451  200903990068251  68259620094039999  8000009364  93608

PAUTA: 10/12/2013 JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TERESA DE JESUS SILVA
ADVOGADOS : FABIANO DA SILVA DARINI

HENRIQUE AYRES S MONTEIRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TERESA DE JESUS SILVA
ADVOGADOS : FABIANO DA SILVA DARINI

HENRIQUE AYRES S MONTEIRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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